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Questao Discursiva 03577

(prova oral)

Quais os parametros para as penas privativas de liberdade?

Juiz pode impor regime fechado para condenado a pena inferior a 4 anos e néo reincidente?

Se as circunstancias judiciais forem desfavoraveis, pode agravar o regime inicial da pena?

A detragdo deve ser considerada na fixagao do regime inicial?

Detragdo é sinénimo de progressdo? Que juizo aplica cada uma delas?

Reu apenado com san¢do minima deve receber qual regime? Qual a posi¢do do STJ?

Onde se cumpre o regime aberto?

Resposta #005124

Por: TURBINA 26 de Margo de 2019 as 15:11

De maneira objetiva e concisa, seguem as respostas:

a) A fixacdo da pena privativa de liberdade segue o critério trifasico desenvolvido por Nélson Hungria (artigo 68 do Cédigo Penal). Na primeira etapa, o juiz
atenderd as circunstancias judiciais do artigo 59 do Cédigo Penal. Na segunda etapa, sdo avaliadas as agravantes ou atenuantes presentes no caso (artigos
61, 62 e 65 do Codigo Penal). Por fim, na terceira fase, verifica-se a presencga de causas de aumento de pena e de diminuic&o.

b) O §3° do artigo 33 é claro no sentido de que a determinagéo do regime inicial de cumprimento da pena far-se-a com observancia dos critérios previstos no
artigo 59 do Cddigo Penal. Nessa linha, mesmo que o agente seja primario e condenado a cumprir a pena inferior a 04 anos de recluséo, ainda assim sera
possivel a fixagéo do regime inicial semiaberto.

c) Apesar da existéncia de divergéncia sobre o tema, o artigo 387, §2°, do CPP é claro ao dizer que o tempo de priséo provisoéria, administrativa ou de
internagdo, no Brasil ou no estrangeiro, sera computado para fins de determinagdo do regime inicial de cumprimento da pena. Portanto, a detragédo deve ser
considerada na fixagdo do regime inicial. Registre-se, porém, que parte da doutrina entende pela inconstitucionalidade do dispositivo e elenca as seguintes
razdes: héa violagdo da competéncia do juiz natural, j& que cabe ao juiz da execugao criminal avaliar a presenca de critérios objetivos e subjetivos para
progresséo de regime; ha violagéo ao principio da individualizag&o da pena, ja que o critério subjetivo (avaliado na progressao de regime) deixa de ser
considerado na fixagcdo do regime inicial pela detracéo; ha quebra do principio da isonomia, pois haveria, para alguns, "progressao” de regime sem a
verificagéo de requisitos subjetivos, enguanto para aqueles que aguardaram a condenacgéo em liberdade poderédo progredir apenas quando demonstrados
requisitos objetivos e subjetivos, ja que, além do quantum da pena cumprida, seriam considerados o bom comportamento carcerario, a conduta social e
personalidade do apenado; hé, por fim, violagdo ao principio constitucional da proibi¢éo do retrocesso, porque ha supresséo da analise do mérito do apenado
na progressao do regime. Em termos sociais, isso representa um retrocesso na ressocializagao do apenado.

d) Detracdo néo é sindnimo de progresséo. A progresséo de regime é feita exclusivamente pelo juizo da execugdo criminal. J& a detra¢&o pode ser feita tanto
pelo juizo de conhecimento como o de execucéo da pena.



Resposta #004498

Por: Jack Bauer 3 de Agosto de 2018 as 23:17

Cumprindo o dever de individualizar a pena do condenado, conforme mandamento constitucional (art. 5°, XLVI, CF), cabe ao juiz analisar basicamente 4
critérios: o tipo de pena aplicada (reclusdo ou detencéo), o quantum da pena, a reincidéncia ou ndo, e as circunstancias judiciais.

Nos termos do art. 33, §2°, do CP, em tese nédo seria possivel impor o regime fechado para condenado priméario a pena inferior a 4 anos. Mas conforme a
Sdmula 719 do STF, a imposi¢do do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivacgéo idonea.

Se as circunstancias forem desfavoraveis, pode o juiz agravar o regime, nos termos da leitura a contrario sensu (gravidade concreta) da Sumula 718 do STF:
A opinido do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime NAO constitui motivag&o iddnea para a imposigdo de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.

Nos termos do art. 387, 82°, do CPP, a detracéo deve ser considerada na fixa¢@o do regime inicial da pena.

Detracdo nédo é sindnimo de progressdo. Aguela é o desconto do periodo de tempo ja cumprido de pena, e é aplicada pelo juizo sentenciante. A progressao
€ a evolugdo do réu para um regime de cumprimento mais favoravel e é aplicada pelo juizo da execucé&o.

Nos termos da Sumula 440 do STJ: Fixada a pena-base no minimo legal, € vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabivel em
razdo da sancao imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Conforme art. 33, 81°, "c", do CP, o regime aberto consiste na execucédo da pena em casa de albergado ou estabelecimento adequado.

Resposta #006240

Por: RAS 8 de Julho de 2020 as 18:14

A pena privativa de liberdade é espécie de sangao penal, cuja dosimetria deve atender o principio constitucional da individualizacéo da pena (art. 5, XLVI, a,
CF/88). O Cadigo Penal prevé como espécie de pena a privativa de liberdade, a ser cumprida em sistema progressivo nos regimes fechado, semiaberto e
aberto (art. 33, 810). Os parametros utilizados s@o a quantidade de pena fixada na sentenca, a reincidéncia e as circunstancias judiciais do artigo 59 do
Cadigo Penal (art. 33, 882 e 3). Neste diapasao, é possivel a imposicdo do regime fechado para condenado a pena inferior a 4 anos e néo reincidéncia,
desde que a deciséo esteja fundada na gravidade concreta do delito e e os demais regimes nédo sejam suficientes para a reprovacgao e prevenc¢ado do crime
(sumulas 718 e 719 do STF). Desta forma, é possivel que as circunstancias judiciais negativas agravem o regime inicial da pena. No que tange a detracdo
penal, conquanto controversa a questao, entende-se majoritariamente pela possibilidade de que seja considerada na fixa¢&o do regime inicial, de acordo com
o residual da pena a ser cumprido pelo sentenciado (a).
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